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RAÍZES DE GOA 


Por A. da Silva Rego 


Observa-se, por vezes, na vida das nações o que diàriamente verificam 
aqueles que lidam com crianças normais e sadias. Estas necessitam de gastar 
energias em movimento contínuo e em contínuo excogitar de nova despesa dinâ¬ 
mica. Naquelas, nas nações jovens, não é difícil descortinar a mesma ânsia 
de realizações, o mesmo desejo de sairem para fora de si mesmas, em expan¬ 
são, em derramamento de personalidade; em comunicação de interesses e de 
ideias. 

Diziam os antigos escolásticos que bonum diffusivum est sui — o bem é 
difusivo de si mesmo, isto é «o bem é, por sua natureza, comunicável)). Ora, se 
nós adibi timos que o homem é um bem — e não há ninguém de consciência 
rectilínea que o não afirme — chegamos á mesma conclusão: o homem é de si 
mesmo comunicável, o homem tende para a vida em com um , para a sociedade. 

Encontra-se neste longínquo princípio filosófico a base de toda a acção 
colonizadora, de toda a aventura Ultramarina, de todo o sonho expansionista. 


Á Europa do Século XV... 

A Europa do século XV era uma Europa estremunhada ainda do ledo 
sonhar da Idade Média. Um relance por qualquer mapa europeu, referente a 
esse período, indica-nos, sem dúvida, a tendência nacionalista bem visível em 


Conferência realizada no salão nobre do Instituto Vasco da Gama, em Pangim, em 
8 de Novembro de 1951, véspera da sua partida para a Europa. 
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toda a parte: na Alemanha como na Península Ibérica, na França, como nas 
ilhas além Mancha. Mas, um facto ressalta imediatamente aos olhos: com 
excepção de Portugal —e quão honrosa nos aparece esta posição de distinto 
relevo — todas as nações debatem-se ainda na incerteza e na angustia da sua 
unidade geográfica e cultural. Na Espanha crepita ainda a fogueira do Isla- 
mismo, pronta sempre a desenvolver-se, a transformar-se em labareda ameaça¬ 
dora; as outras nações—• França, Inglaterra, Alemanha, etc., — a braços com 
a crise feudal, mal se podem preocupar com problemas de ordem externa. 
Estes resumem-se, quando muito, em alianças ofensivas e defensivas, tenden¬ 
tes todas a apoiar os interesses de cada um. 

Foi Portugal, pois, o primeiro país europeu a atingir a sua unidade polí¬ 
tica. Este facto explica muita coisa e ajuda-nos a decifrar muitos enigmas 
aparentes da nossa actuação na Europa e no mundo. Nação jovem, pujante de 
energia, vencedora da crise feudal, mercê da amizade leal e santa que uniu o 
Beato Nuno Álvares Pereira — lídimo e confessado chefe e mentor da aristo¬ 
cracia portuguesa — a D. João I de Aviz, teve também ao seu serviço o juris¬ 
consulto D. João das Regras que, imbuido em direito romano, cesarista con¬ 
fesso, orientou os passos da jovem dinastia. Enquanto lá fora, nas outras 
nações, a nobreza se recusava a aceitar os princípios da unidade nacional, 
sacrificando-os aos interesses e aos privilégios de diversas casas nobiliárquicas, 
em Portugal, Nuno Álvares Pereira ~ porque era santo — soube acatar com 
dignidade os cânones cesaristas de D. João das Regras, apesar de eles o magoa¬ 
rem profundamente. Assim, em vez de se revoltar, como faziam os condestáveis 
noutros países, Nuno Álvares apoiou decididamente o seu real amigo e, com 
o país em sossego, meteu-se num convento, a meditar, talvez na extraordinária 
mudança que se estava operando por esse mundo de Cristo..,, 

Atingida, portanto, a sua unidade política muito antes de qualquer nação 
europeia, Portugal deixou de «brincar à guerra» e procurou outros motivos de 
movimento e de acção, Quer dizer: Portugal foi também a primeira nação euro¬ 
peia a preocupar-se com problemas verdadeiramente extra-europeus, oceânicos. 
Mais: foi o primeiro a deixar-se penetrar pela importância destes mesmos pro¬ 
blemas. Enquanto as outras chancelarias europeias continuavam a discutir alian¬ 
ças e preparativos militares contra fortalezas situadas adentro do próprio terri¬ 
tório, a côrte de Lisboa interessava-se, a valer e a fundo, por coisas verdadeira¬ 
mente sérias: os descobrimentos, a circunavegação da África, a chegada à índia, 
fonte das especiarias, a paralização do movimento avassalador do Islamismo, 
que ameaçava subverter a Europa, entretida, despreocupada e, teimosamente, 
em quesilentas questões domésticas, 

Foi assim, neste movimento e neste dinamismo, que Portugal gastou as suas 
infantis energias e que se preparou para o papel que havia de desempenhar no 
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futuro. Duas correntes, sobretudo, dominavam as preocupações internacionais 
europeias, uma de ordem mediterrânica e outra de ordem atlântica, O Mediter¬ 
râneo era o sonho dourado de toda a Europa culta. O Atlântico, mercê das 
concepções geográficas de Ptolomeu — magister dixit — era um empecilho, um 
circulo de água a enlaçar a Europa, impedindo-lhe quaisquer movimentos para 
fora de si mesma! Ai de quem se atrevesse a devassar-lhe os segredos! Ai de 
quem ousasse navegá-lo para longe da propícia vista das colinas e dos montes 
europeus! 

Raízes lusíadas 

Em vista disto, pode afirmar-se que nos princípios do século XV, só Por¬ 
tugal ousou adoptar, logo de início, uma política atlântica. As outras nações 
preferiam todas uma política decididamente mediterrânica — não era o Medi¬ 
terrâneo o berço das duas grandes civilizações, grega e romana? Não tinha sido 
ainda o Mediterrâneo que favorecera a expansão do Cristianismo? 

O Atlântico simbolizava a fé num futuro situado além Europa, e era essa a 
fé que latejava em todos os peitos portugueses. O Mediterrâneo, pelo contrário, 
representava a mera continuidade do pacato viver europeu, intra muros se 
quisermos; era este o ideal a seguir em todas as outras nações. 

Raízes atlânticas e raízes mediterrâneas. Para se pertencer à Europa, jul¬ 
gava-se que era necessário cultivar e favorecer as raízes mediterrâneas. Portugal 
duvidou da asserção: era possível também ser-se europeu, continuar a pertencer 
à Europa, agarrando-se às ainda mui incertas raízes atlânticas. 

Portugal cumpriu efectivamente a missão que a Providência lhe havia con¬ 
fiado: já antes de chegar à Índia, quase todas as nações se haviam convencido 
da fertilidade inédita das raízes atlânticas, sem contudo desprezarem as velhas 
raízes mediterrâneas. 

Portugal, vencedor do Atlântico, guia da Europa nas suas novas tendên¬ 
cias atlânticas, deixou inebriar-se pelo movimento, pela acção, derramando-se 
em toda a parte, com generosidade, esbanjando energias e sangue. A África, 
torneada com teimosia e audácia, o Brasil colonizado com amor, a índia 
amada e possuída, como se possui o objectõ de infindos anseios, tudo isto minou 
as raízes do velho Portugal. Em 1580, foi obrigado a curvar a sua nobre cerviz 
perante estrangeiras ambições. Embora a teoria da união pessoal fosse comu- 
mente admitida na Europa, e não houvesse, por tal motivo, grandes objecções 
a apresentar ao condomínio de Portugal com a Espanha, por Filipe II, forçoso 
é confessar que bem cedo a união pessoal se traduziu numa união real. 

A seiva das velhas raízes lusitanas parecia extinguir-se. O império ameaçava 
desmoronar-se, Poderosos golpas de machado, de marca holandesa, vibrados 
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contínuamente ao tronco das velhas e frondosas carvalheiras, plantadas por 
Afonso Henriques e pelos reis da segunda dinastia, iara produzindo resultados 
fatais, 

A África necessitava ainda de raízes, muitas raízes portuguesas. O Brasil 
implorava os mesmos cuidados. Nem a África nem o Brasil podiam valer ao 
velho Portugal que, apesar de tudo, teimava era continuar a trilhar os velhos 
caminhos de epopeia e de glória. 

Raízes de Goa na África Oriental 

Foi nestas circunstâncias que esta nobre terra de Goa correu em auxílio do 
velho Portugal, oferecendo-lhe, magnânima, o suporte das suas generosas raízes. 
É que nenhuma terra, como Goa, colonizada, habitada e amada por Portugal, 
havia, até àquela época, absorvido com tanto carinho, a seiva lusitana. O Brasil, 
mais tarde, imitar-lhe-ia os sentimentos e as tendências. A verdade é, porém, 
que na época da maior crise portuguesa, foi Goa, segundo Portugal, que valeu 
ao império português do Oriente. 

E assim assistimos ao terno espectáculo de as raízes de Goa — transfor¬ 
madas já em raízes genuinamente portuguesas — serem lançadas com generosi¬ 
dade em toda a parte, principalmente desde Moçambique até Timor, onde as 
raízes metropolitanas ameaçavam ruína, carcomidas por vermes roedores. 

Eis o segredo de todo o afecto, de toda a dedicação, de toda a consubs- 
tanciação — deixem-me empregar esta palavra de sabor teológico — que unem 
Goa a Portugal. Ambos sofreram pela mesma causa, ambos celebraram as suas 
alegrias, unindo os seus destinos. E quando se sofre conjuntamente com amor, 
não há política, não há artimanhas, capazes de desfazerem tal destino. 

Mas, deixemos perpassar perante nossos olhos este plantar de raízes de 
Goa em todo o velho império português do Oriente. Principiemos por Moçam¬ 
bique. Nos princípios do século XVII, abundavam ainda nas terras de Sena 
raízes portuguesas. Havia colonos portugueses, existia uma certa corrente mi¬ 
gratória entre Lisboa e a ilha de Moçambique, as bocas do Zambeze, etc. 
Depois, o Brasil avassalou as atenções da metrópole. Os Holandeses, vence¬ 
dores da batalha da pimenta, queriam arrebatar-nos também a batalha do 
açúcar. Ora, o açúcar era para nós a derradeira esperança económica, sobre 
a quâl poderíamos edificar a nossa futura existência. 

Em vista disto, todas as atenções se concentraram sobre o Brasil, Sol¬ 
dados, administradores e missionários, todos eram únânimes em moldar aquela 
úbere terra que, mais tarde, haveria de continuar Portugal além-Atlântico. Eis, 
porém, que em 1641, após a independência, as coisas se complicam extraor- 
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dinàriamente. Os Holandeses, num golpe bem calculado de audácia e de valor, 
arrebatam-nos Luanda, capital de Angola. Desde aquela hora em diante, a 
nossa situação no Brasil tornou-se trágica. Luanda era 0 porto principal, por 
onde embarcava, a caminho do Brasil, a mão-de-obra necessária para a labo- 
ração dos engenhos de açúcar. O P. 8 António Vieira argumentava, perante a 
côrte de Lisboa: sem Luanda não há mão-de-obra; sem mão-de-obra não há 
açúcar; sem açúcar não há Portugal. 

De 1641 a 1648, em que Salvador Correia de Sá e Benevides reconquistou 
Luanda, não se pensou noutra coisa pràticamente em Lisboa. Quem se der ao 
trabalho de passar os olhos pelos códices das actas do Conselho Ultramarino, 
existentes no Arquivo Histórico do Ultramar, em Lisboa, fica preso a este 
penoso pensar: não havia gente, não havia dinheiro que bastassem para as 
necessidades de Angola e do Brasil. Como acorrer ainda às necessidades do 
império oriental, batido em toda a linha pelos Holandeses, secundados pelos 
Ingleses?. 

Tristes, bem tristes dias foram esses, em que os nossos representantes diplo¬ 
máticos na Haia comunicavam para Portugal que as duas Companhias das 
índias, uma Oriental e outra Ocidental, rivalizavam em esforços para nos 
varrerem dos mares. As acções do açúcar, antes insignificantes, de valor quase 
nominal, haviam-se guindado, após a conquista de Luanda por Jol, 0 Hout- 
been — 0 célebre pirata da «perna di pau» cantado pelo folclore brasileiro — 
a alturas nunca sonhadas. 

Foi então que as raízes de Goa entraram em acção nas nossas terras de 
Moçambique. Os séculos XVII, XVIII e grande parte do XIX são testemunho 
eficaz da acção lusitana destas raízes de Goa nas insalubres paragens moçam¬ 
bicanas. Os administradores eram de Goa, os missionários eram de Goa, òs 
colonos eram de Goa. Os «prazos da Zambézia», abandonados à acção retro¬ 
activa da selva, foram novamente arroteados e administrados por pessoas idas 
de cá. Não faltam, é verdade, escritos em que esta acção é minimizada, mas 
0 facto é que, sem estas raízes de Goa, as Bocas do Zambeze, as regiões de 
Sena, as terras moçambicanas, votadas ao mais completo abandono, cairiam 
vítima fácil de quaisquer aventureiros. 

Os homens de Goa. melhor preparados para enfrentarem 0 clima, aguenta¬ 
ram Moçambique enquanto Portugal lhe não pôde dedicar a atenção que 
merecia. E quando alguma revolta estalava no sertão, apelava-se para Lisboa, 
é certo, mas apelava-se imediatamente para Goa. E não foram poucas as 
vezes que pelas ruas desta cidade desfilarai 
caminho dos cais de embarque, ao largo dos > 
corvetas que as conduziriam a Moçambique. 

Após a independência do Brasil e pouco depois com as lutas liberais, Por- 
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tugal atravessou outra gravíssima crise de desinteresse pelo Ultramar. Feliz¬ 
mente, Goa continuava a derramar por toda a parte as melhores das suas 
raízes, que continuaram a prender a terra moçambicana a Portugal. 'Após a 
extinção das ordens religiosas — que, diga-se a verdade, se haviam submetido 
por si mesmas a uma extinção quase natural — fçram ainda os padres de Goa 
que mantiveram as missões de Moçambique. 


í 

s 


Raízes de Goa no Extremo-Oriente 

Se de Moçambique passarmos a Macau e a Timor, observaremos a mesma 
cousa. Portugal, sem gente e sem dinheiro, não lhe podia valer. Era Goa, pois, 
quem velava por estas possessões, enviando-lhes tudo quanto podia, repar¬ 
tindo com elas o que tinha, dando-lhes tudo: sangue e bens, pessoas e fazendas. 

Estas podem classificar-se de raízes políticas, Foram elas que guardaram 
o que ainda hoje é português. Foi Goa que, à força de mil sacrifícios, conse¬ 
guiu manter a bandeira portuguesa hasteada nas paragens do Oriente, não 
obstante sucessivos e duros ataques dos inimigos. 

Se das raízes políticas passamos às religiosas, então a nossa admiração 
cresce ainda mais. Goa uniu-se de tal forma ao Cristianismo e à evangelização 
portuguesa que aqui se mantiveram, bem intactos, os nossos costumes e as 
nossas tradições. Um exemplo: em velhos missais portugueses faz-se menção 
duma festa em honra da Morte de Nossa Senhora, a 13 de Agosto. Essa festa 
caiu em desuso e hoje, em Portugal metropolitano, ninguém quase se recorda 
dela. E contudo, essa festa pertencia quase exclusivamente à liturgia desenvol¬ 
vida em Portugal, pois as outras nações ignoravam-na também. E houve um 
teólogo alemão que, meditando no facto de Nossa Senhora haver escolhido 0 
dia 13 para as suas aparições em Fátima, aventou a hipótese de que Nossa 
Senhora teria escolhido aquele dia especial para agradecer aos Portugueses por 
terem sido eles os únicos a recordarem 0 seu felicissimo trânsito no dia 13 de 
Agosto. 

Essa festa, dizia eu, caiu em desuso em Portugal metropolitano. Mas não 
em Goa, onde ainda hoje se celebra com entusiasmo e devoção, 

A devoção à Cruz, à Sagrada Paixão de Nosso Senhor, timbre da religiosi¬ 
dade portuguesa, enraizou-se em Goa, de forma indiscutível. Não vemos nós 
todo 0 território de Goa semeado de cruzes, como que a prendê-la ao Calvário 
e ao Redentor? Não recordam estas cruzes aos metropolitanos sentimentos, 
vindos do além, sentimentos atávicos, que no fundo deles latejam, referentes 
à devoção à Sagrada Paixão de Cristo?, 

Estas cruzes recordam-nos os labores dos primeiros missionários, sobretudo 






franciscanos e jesuítas, que num esforço decidido para arrancarem a terra ao 
domínio efectivo do demónio, não se cansavam em erigir cruzes, ao lado até 
dos próprios templos hindus. 

Se, depois, pensamos no labor dos missionários goeses por essas terras da 
índia e de Ceilão, verificaremos apenas isto: hoje, as melhores dioceses da 
índia são aquelas que, no passado, foram arroteadas por padres missionários 
portugueses ou goeses. E quando surgiu a chamada «questão do Padroado», 
numa ocasião em que Portugal vivia exaltada hora de injustificado jacobi¬ 
nismo, foi Goa que, por meio dos seus padres, manteve os direitos do Padroeiro. 

E não foi fácil conseguir-se este desiderato. Não faltavam obstáculos, pro¬ 
messas sedutoras, ameaças vibrantes, a superar, Pois, apesar disto, os padres 
de Goa souberam manter-se fiéis a Roma e fiéis ao Padroado. O Ven, P.“ José 
Vaz, trabalhando no Canará, soube dar exemplos da mais elevada prudência, 
conseguindo equilibrar-se entre os ditames da sua consciência e as ordens ema¬ 
nadas da Santa Sé. É desta época, de triste recordação, que datam os mais 
, vilipendiosos ataques ao clero de Goa, ataques injustificados e injustos. Acon¬ 
tecia apenas isto: os padres de Goa que se passavam para 0 «outro lado» eram 
tidos imediatamente como ilustrados, santos e dignos. Os outros, a grande * 
maioria que formava 0 clero goês, esses não passavam, na opinião dos seus 
detractores, de ignorantes, maus e indignos. Tem custado a desfazer esta 
lenda, Felizmente, hoje, pertence já ao passado. 

Das raízes religiosas passamos, sem querer, às culturais. Foram os goeses 
que, nos séculos apontados, se encarregaram de ensinar 0 português a todo 0 
Oriente, de moldar numa interessante língua franca os falares diversos de 
tantas gentes. 

Quando fordes a Bombaim, não vos esqueçais duma visita ao «Seçretariate 
Record Office», em que se guardam oito interessantes códices intitulados «Re- 
cords in Portuguese». Os cinco primeiros sobretudo merecem a vossa atenção 
veneranda. Gontêm cartas e mais correspondência entre a Companhia das 
índias Orientais Inglesa com os rajás e soberanos hindus e maometanos vizi¬ 
nhos. £ que nesta altura — de 1717 e 1741 (datas dos respectivos códices) a 
Ííngua portuguesa era a língua diplomática por excelência adoptada pelas 
córtes destes potentados indianos. Em todas elas abundavam goeses, empre¬ 
gados nos mais áversos mesteres, e a Companhia das índias, apesar de inglesa, 
via-se obrigada a empregar a nossa língua. 

A par da língua, os nossos costumes. E aqui, verificamos quão fecunda foi 
â acção das raízes de Goa. Muitos costumes, observados nas ilhas das Flores, 
em Malaca, em Singapura, em Ceilão, etc., são ainda hoje vulgares em Por¬ 
tugal. Outros, são tipicamente portugueses, mas dos séculos XV e XVII. Outros, 
finalmente, são oriundos não directamente de Portugal, mas sim de Goa. Por- 
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tuguesíssimos na sua origem, sofreram em Goa, e por intermédio das raízes de 
Goa, modificações subtis e várias que, adaptando-se melhor ao ambiente orien¬ 
tal, conseguiram manter-se até hoje. 

Estes últimos costumes relacionam-se, principalmente, com a vida familiar, 
com o casamento, por exemplo. Foi o que eu tive opasíão de verificar, pessoal¬ 
mente, em Malaca. 

Podemos ainda mencionar as raízes económicas de Goa, como agindo pode¬ 
rosamente por toda esta enorme esfera da acção lusíada. A economia de Goa 
moldou-se, nos séculos XVI e XVII, segundo a concepção burguesa então 
vigente em Portugal. A família, núcleo central, à roda da qual deve girar toda 
a riqueza. A pequena propriedade, fragmentada ainda, para valer aos mais 
necessitados, O pequeno comércio, penhor da distribuição mais equitativa dos 
bens comuns. A economia, procurada com maior carinho, como seguro contra 
possíveis embates da vida. A necessidade urgente de valer aos pobres, aos 
necessitados, por meio de Misericórdias e de outras obras de assistência. A prá¬ 
tica evangélica da esmola — fenómeno que raro se observa em países não cató¬ 
licos. Os protestantes, generosos muito embora, fogem à esmola pessoal, à ajuda 
, directa, confiando avultadas somas a instituições que se encarregam, anònima- 
mente, da sua distribuição. 

Raízes de carácter ainda, transplantadas de Portugal para Goa e de Goa 
distribuídas por todo o Oriente. É conhecida em toda a parte a proverbial alegria 
portuguesa, assim como a sua fidalga hospitalidade. É exactamente o que se 
observa ainda hoje em todo o mundo oriental, influenciado outrora por goeses. 
Ainda não há muito me afirmou alguém, com autoridade, que os cristãos, missio¬ 
nados pelos antigos missionários de Goa, são muito mais alegres do que os 
outros. E, contudo, várias gerações rodaram já sobre aquelas terras e aquelas 
gentes, mas lá ficou o quid português, o quiâ pertencente, afinal, às raízes 
de Goa. 

Juntamente com a alegria e a hospitalidade, os goeses, as raízes de Goa 
souberam ainda transmitir, de geração em geração, uma grande adaptabilidade, 
uma enorme receptividade. 

Diz-se que o território de Goa é pobre. Diz-se e, o que é pior, há quem 
acredite. Por mim rejeito a afirmação. Não pode ser pobre um território, cujos 
valores humanos — e são estes afinal os que interessam — se têm afirmado em 
toda a parte tão pujantes e poderosos. É vulgar afirmar-se que o goês se distin¬ 
gue em toda a índia. Eu irei mais além: não só os goeses, mas todos aqueles 
que, directamente, ou indirectarnente, de Goa receberam o influxo das suas 
raízes. 


Raízes hindus 

Menção especial para as raízes hindus de Goa. Desde Albuquerque, os Por¬ 
tugueses, embora oficialmente católicos, sempre seguiram uma política decidida¬ 
mente pro-hindu adentro deste sub-continente indiano. Goa, «terra de el-rei de 
Portugal», Goa sujeita, em princípio, às mesmas leis do reino, Goa não podia 
deixar de sentir a influência premente do Cristianismo. Apesar-disso, porém, 
nunca o Hinduismo foi proibido em Goa como religião de respeitável minoria. 
Mesmo quando menos protegidos, os Hindus, que emigraram, guardaram no 
fundo dos seus corações certa nostalgia, de Goa, certa nostalgia de raízes por¬ 
tuguesas. 

Nos séculos XVII e XVIII, após já o período áureo português, quando 
Goa, enredada na política indiana, necessitava de sábios timoneiros e de pru¬ 
dentes orientadores, foram os Hindus que, acorrendo com a sua boa vontade e 
entusiasmo, conseguiram representar, nas cortes dos potentados vizinhos, os 
interesses de Goa, que eram os interesses de Portugal. Foram eles, «línguas do 
Estado», mensageiros particulares, embaixadores oficiais, que souberam pre¬ 
servar este pequeno rincão contra as cobiças duns e as ameaças de outros. 

E, note-se, nunca os Hindus de Goa chamaram em seu auxílio os Hindus 
doutros Estados, por quaisquer motivos de religião. Nos Estados dominados 
pelo Islamismo, pelo contrário, este facto observa-se a cada passo. Mais: 
há testemunhos de Hindus, vivendo fora de Goa por quaisquer motivos políticos 
ou religiosos, defenderem a pureza das raízes de Goa contra possíveis intrigas e 
maquinações. Mais ainda: apesar de me passarem pelas mãos centenas de volu¬ 
mes do nosso riquíssimo Arquivo Histórico da índia, não vi documento algum a 
desabonar a lealdade daqueles embaixadores ou enviados hindus. Pelo contrá¬ 
rio: abundam os documentos, em que eles gastaram não só das suas fazendas, 
mas também arriscaram, pessoalmente, o seu prestígio. 

Estes factos, são eloquentes. Falam e não nos deixam falar. Convidam- 
-nos apenas à meditação profícua e fecunda, à meditação, fonte de acção e de 
iniciativa. 

Na minha recente viagem da índia para Ceilão e vice-versa, tive ocasião 
de conhecer o capitão do navio a motor «Goshen», que faz a ligação, através 
do braço de mar de 22 milhas, entre os caminhos de ferro indiano e ceilonense. 
Na viagem de regresso, realizada na manhã de 21 de Outubro deste ano, 0 
capitão Michael Gomes, figura de genuíno lobo do mar, manifestou-se-me em 
toda a sua pujança. 

Era domingo, e ele tinha-me preparado tudo para eu poder celebrar a santa 
mkga a bordo. Antes, porém, 0 capitão Michael Gomes pede-me para eu 0 
ouvir de confissão. Sentei-me. Ele, seguindo sem dúvida costumes ancestrais 
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de boas raízes goesas, descalça-se primeiro e confessa-se com toda a sinceridade 
e simplicidade que nós estamos habituados a admirar nas almas lavadas do 
nosso povo. 

Depois da missa, o capitão Michael Gomes tem uma demorada conversa 
comigo, em que me afirmou mais ou menos o seguinte: «Eu sou indiano, nas¬ 
cido em Tuticorim. Mas peço que diga aos seus auditórios — «your audiences» 
— que nós, os cristãos, apreciamos muito a obra dos Portugueses, Foram eles 
que nos deram a personalidade que temos. Diga-lhes que todos os esforços de¬ 
vem ser envidados para haver melhor entendimento entre nós e Portugal, que 
nós desejamos manter-nos informados a respeito do que se passa em Goa. Foi 
de Goa que nos vieram os nossos antigos missionários, e é de Goa ainda que 
muitos de nós recebemos a instrução, por meio dos seus padres». 

E o capitão Michael Gomes crescia diante de mim, teimando esconder a 
comoção que, sem querer, o dominava. No fim da viagem, abraçamo-nos, como 
se entre nós corresse a simpatia natural, provinda do mesmo sangue, das mes¬ 
mas ambições e dos mesmos interesses. 


A raii «Instituto Vasco da Gama» 

Uma referência especialíssima para a raiz de Goa que se chama «Instituto 
Vasco da Gama». É este Instituto o lídimo representante da cultura portuguesa 
no Oriente. É ele o encarregado de espalhar, por toda a parte, a riqueza e a 
exuberância do povo português — e do povo goês, 0 Instituto Vasco da Gama 
tem sobre si o peso de gravíssimas responsabilidades e de pesada herança 
cultural. 

Através deste Instituto, o Oriente continuará a apreciar a obra de Portugal. 
Não se trata de bafienta e demorada propaganda, mas sim de séria e honesta 
obra cientifica. O Instituto Vasco da Gama, fiel às raízes de Goa, tão carinho¬ 
samente regadas por Tomás Ribeiro, Cunha Rivara e outros, saberá manter 
bem elevada a tradição que nestas salas se respira. 

A Sociedade de Geografia de Lisboa, vetusta e patriótica organização, no¬ 
bilitou-se, saudando, por intermédio da sua Comissão Asiática, este notabilís¬ 
simo Instituto. Apenas lamento que para portador da mensagem fosse escolhida 
a pessoa daquele que tendes tido a paciência de escutar e que, em humildade, 
amizade e sinceridade, de todos se despede. 
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